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resumo: O escopo do presente artigo é analisar 
quatro polêmicas concernentes à corretagem imo-
biliária que, recentemente, foram enfrentadas pelo 
Superior Tribunal de Justiça. Após breves digressões 
introdutórias, voltadas à contextualização do tema 
à luz da incorporação imobiliária, passa-se a abor-
dar cada uma das questões afetadas ao julgamento 
sob o procedimento previsto no artigo 543-C do 
Código de Processo Civil de 1973 (vigente à época 
da afetação), as quais resultaram na consolidação 
dos temas 938 e 939. Inicialmente, destacam-se 
os principais fundamentos que culminaram na 

AbstrAct: The scope of this article is analyse four 
controversies concerning real estate brokerage that 
were recently faced by the Superior Court of Justice. 
After brief introductory digressions, focused on the 
contextualization of the theme in the light of real 
estate incorporation, it is presented each matter 
affected to the judgment under the procedure laid 
down in article 543-C of the Code of Civil Proce-
dure of 1973 (in force at the time of affectation), 
which resulted in the consolidation of themes 938 
and 939. First of all, special reference is made to the 
main arguments that determined/influenced each 
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fixação de cada uma das teses pela Corte Supe-
rior. Posteriormente, tecem-se críticas quanto às 
orientações firmadas, notadamente, com fulcro 
nas peculiaridades da corretagem imobiliária e da 
alienação de unidades em incorporação imobiliá-
ria. Por fim, conclui-se que o Superior Tribunal de 
Justiça compreendeu a controvérsia quanto a algu-
mas questões, mas desconsiderou certos fatores no 
enfrentamento de outras, de forma a exigir cautela 
dos operadores do direito na prática forense e dos 
agentes do mercado imobiliário.

pAlAvrAs-chAve: Comissão de corretagem – Incor-
poração imobiliária – Contrato de compra e venda 
de imóvel em incorporação imobiliária.

of the Superior Court’s legal interpretations. Then, 
these legal interpretations are criticised, particularly 
based on real estate brokerage and sale of units in 
real estate incorporation’s special features. Finally, 
it is concluded that the Superior Court of Justice 
made an appropriate judgement concerning some 
controversial matters, however, the same can not 
be said to other themes, in which the Court did not 
considered certain points, that requires law profes-
sionals in court practices and real estate agents’s 
caution.

Keywords: Brokerage commission – Real estate 
incorporation – Contract of purchase and sale of 
property in real estate incorporation.
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1. Introdução

A compra e venda de imóveis em incorporação imobiliária é negócio que traz 
em seu bojo uma série de peculiaridades. Nas suas adjacências, figura a correta-
gem imobiliária enquanto serviço de notável relevância na aproximação das partes 
contratantes (promitente comprador e promitente vendedor) e, por derradeiro, na 
efetivação do negócio jurídico, com a assinatura do contrato de compra e venda.

Nesse enleio, muitas questões exsurgiram no direito brasileiro, notadamente 
quanto à comissão de corretagem, que assumiu protagonismo em infindáveis con-
trovérsias que dividiam a doutrina e a jurisprudência pátrias. De fato, em meio a 
tantas divergências, historicamente, incorporadoras, imobiliárias, corretores e pro-
mitentes compradores foram submetidos às intempéries típicas da oscilação juris-
prudencial, lançando-se à sorte quando judicializada alguma questão.

Com o fito de pôr fim a algumas dessas divergências, o Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), no exercício da função que lhe é precípua, afetou algumas das principais 


